

		

			[image: Capa de Nem tão azul, nem tão rosa: representações docentes sobre a diversidade sexual e de gênero no contexto escolar de Paulo Santos Freitas Junior]

		


	

		

			Nem tão azul, nem tão rosa


		


		

			representações docentes sobre a diversidade sexual e de gênero no contexto escolar


		


	

		

			Editora Appris Ltda.


			1.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Dayanne Leal Souza


			Bibliotecária CRB 9/2162


			F866n - 2025


			Freitas Junior, Paulo Santos


			Nem tão azul, nem tão rosa: representações docentes sobre a diversidade sexual e de gênero no contexto escolar


			Paulo Santos Freitas Junior. – 


			1. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB. – (Coleção Ciências Sociais).


			Inclui referências.


			ISBN 978-65-250-8570-8


			1. Gênero e diversidade. 2. Diversidade sexual. 3. Representações sociais. 4. Contexto escolar. I. Freitas Junior, Paulo Santos. II.Título. III. Série. 


			CDD – 370.19


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		


	

		

			Paulo Santos Freitas Junior


		


		

			Nem tão azul, nem tão rosa


		


		

			representações docentes sobre a diversidade sexual e de gênero no contexto escolar


		


		

			[image: ]


			Curitiba, PR


			2025


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial E CONSULTORIAS


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


						

							

							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli C. de Andrade


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Adrielli de Almeida


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Bianca S. Pechiski


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Ana Castro


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Juliana Turra


						

							

						

					


					

							

							REVISÃO DE PROVA


						

							

							Emily Pinheiro


						

							

						

					


				

			


		


	

		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Ciências sociais


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Alícia Ferreira Gonçalves (UFPB)


						

							

							Jordão Horta Nunes (UFG)


						

					


					

							

						

							

							Artur Perrusi (UFPB)


						

							

							José Henrique Artigas de Godoy (UFPB)


						

					


					

							

						

							

							Carlos Xavier de Azevedo Netto (UFPB)


						

							

							Josilene Pinheiro Mariz (UFCG)


						

					


					

							

						

							

							Charles Pessanha (UFRJ)


						

							

							Leticia Andrade (UEMS)


						

					


					

							

						

							

							Flávio Munhoz Sofiati (UFG)


						

							

							Luiz Gonzaga Teixeira (USP)


						

					


					

							

						

							

							Elisandro Pires Frigo (UFPR-Palotina)


						

							

							Marcelo Almeida Peloggio (UFC)


						

					


					

							

						

							

							Gabriel Augusto Miranda Setti (UnB)


						

							

							Maurício Novaes Souza (IF Sudeste-MG)


						

					


					

							

						

							

							Helcimara de Souza Telles (UFMG)


						

							

							Michelle Sato Frigo (UFPR-Palotina)


						

					


					

							

						

							

							Iraneide Soares da Silva (UFC-UFPI)


						

							

							Revalino Freitas (UFG)


						

					


					

							

						

							

							João Feres Junior (Uerj)


						

							

							Simone Wolff (UEL)


						

					


				

			


		


	

		

			A sexualidade, enquanto possibilidade e alongamento de nós mesmos, de produção de vida e de existência, de gozo e de boniteza, exige de nós essa volta crítico-amorosa, essa busca de saber do nosso corpo. Não podemos estar sendo, autenticamente, no mundo e com o mundo se nos fechamos medrosos e hipócritas aos mistérios de nosso corpo ou se os tratamos, aos mistérios, cínica e irresponsavelmente.


			Paulo Freire
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			PREFÁCIO


			Entre muitas cores: reconhecer diferenças, lutar pela igualdade


			O texto que em breve será lido por você dedica-se, de maneira muito interessante e cuidadosa, a trazer a discussão sobre a sexualidade na adolescência, uma fase da vida humana marcada pela indecisão, pelo medo e por inúmeros conflitos. Esse exercício de pensar a sexualidade e a adolescência assume, ainda, um compromisso ético e político de considerar a escola como espaço privilegiado para observar a constituição do sujeito adolescente. Trata-se de um texto corajoso, que, de forma provocativa e fundamentada, articula temas considerados sensíveis.


			Nas páginas a seguir, as leitoras e leitores poderão acompanhar uma explicação histórica sobre a constituição da sexualidade como um campo do saber. As intensas disputas de poder em torno da definição do sexo e da sexualidade são postas em relevo, e evidencia-se, especificamente, como a homossexualidade foi forjada enquanto abjeção e anormalidade, na medida em que a heterossexualidade era apresentada como dimensão da normalidade.


			A discussão sobre a sexualidade chega ao terreno da educação, mais especificamente da escola básica brasileira. Nesse caminho, percebemos como o debate sobre o corpo, o desejo e o prazer está envolto em imaginários que oscilam entre o pânico moral e a vontade de captura daqueles e daquelas considerados(as) diferentes do padrão de comportamento instituído.


			Resguardado por um cuidado didático e assumindo a perspectiva teórica do materialismo histórico-dialético, vemos uma definição sobre a noção de políticas públicas no contexto brasileiro e, especificamente, aquelas voltadas ao campo educacional. Essa importante reflexão permite percebermos a educação inserida em um projeto e um processo mais amplo de constituição da sociedade, inclusive considerando seu caráter marcadamente cisheteronormativo.


			Refletir sobre as políticas públicas educacionais, considerando a diversidade sexual e de gênero como uma perspectiva analítica, é bastante profícuo, tanto por ampliar o escopo da análise quanto por possibilitar a compreensão de que os valores de gênero e sexualidade, as normatividades deles decorrentes e as inúmeras violências que afetam crianças e adolescentes são parte de um projeto de constituição do Estado nacional pactuado com o sistema patriarcal e a ordem binária de gênero e sexualidade.


			As marcações de gênero e sexualidade sempre estiveram presentes no contexto escolar, ainda que não fossem nomeadas como tais. A produção e reprodução do padrão heterossexual e do binarismo de gênero podem ser facilmente percebidas nos currículos, nas atividades e na organização da escola como um todo. No entanto, esse tema só obteve o devido destaque a partir do momento em que determinados sujeitos ousaram questionar e romper com a ordem estabelecida. Nomeados e nomeadas como diferentes, elas e eles passaram a ser alvos de inúmeras formas de violência e repressão. Se, por um lado, podemos perceber nesse controle violento inúmeros requintes de crueldade e a busca pelo apagamento da diversidade, por outro, isso também permitiu e potencializou uma série de mobilizações expressas por meio de lutas, reivindicações e demandas por leis e pela intervenção estatal com vistas à produção da igualdade de direitos.


			Nessa busca pela igualdade, o gênero e a sexualidade foram tomados como um campo reivindicatório, sendo a diversidade pautada como uma característica inerente ao humano. Nas duas últimas décadas, porém, esses mesmos termos foram incorporados às narrativas conservadoras, majoritariamente articuladas a discursos religiosos fundamentalistas, que buscaram associar a diversidade sexual e de gênero a projetos políticos genericamente chamados “de esquerda e comunistas”. Isso ficou bastante explícito nos enunciados daqueles e daquelas que diziam existir uma “ideologia de gênero” na sociedade ocidental, associando-a à suposta destruição da família dita tradicional. Isso evidencia, mais uma vez, o compromisso com a constituição e manutenção de uma ordem cisheteronormativa para a constituição do Estado brasileiro.


			“Nem tão azul, nem tão rosa”, “nem tão menino, nem tão menina”, “nem tão heterossexual, nem tão homossexual”; ao brincar com o binarismo e evidenciar sua produção social e histórica, Paulo Júnior nos convida a refletir sobre o quão limitantes são essas dicotomias. E, para isso, ele nos mostra como esse padrão binário foi historicamente constituído e continua sendo reiterado nas práticas cotidianas escolares. Com isso, não está em questão um denuncismo que toma como alvo os e as docentes — sujeitos há muito acusados pelas falhas e fracassos da educação —, mas sim uma provocação e reflexão sobre como podemos nos inquietar com a realidade, fazendo-nos questionar sobre os caminhos que queremos seguir.


			Na paleta de cores da vida, temos neste livro a possibilidade de encontrar tonalidades para pensar a educação como um imponente arco-íris que insiste em nascer a despeito das forças pactuadas com a produção de uma vida monocromática.


			Paris, Agosto de 2024.


			Dr. Rafael França dos Santos


			Professor de História e ativista do movimento LGBTQIAN+. Licenciado em História (UGB-FERP), mestre em Sociologia Política (UENF) e doutor em História (UFRRJ). Pesquisador integrante do LabQueer — Laboratório de estudos das relações de gênero, masculinidade e transgêneros/UFRRJ e do ATEGEN — Atelier de Estudos de Gênero/UENF.
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			INTRODUÇÃO: NEM TÃO AZUL, NEM TÃO ROSA


			Conta o mito que, para povoar a Terra, Zeus criou e dividiu ao meio três espécies de seres, cada uma composta de duas partes: a primeira de duas partes masculinas (Andros); a segunda de duas partes femininas (Gynus); e a terceira, de uma parte masculina e outra feminina (Andrógynus) (Platão, 2010).


			Desde então, no pensamento ocidental, convencionou-se que a metade do homem seria a mulher e vice-versa. Esse modo estruturante daquilo que hoje nomeamos como um pensamento heterossexual tem marcado nossa cultura há séculos, ou mesmo milênios.


			Embora a Constituição Federal de 1988 preconize, em seu artigo 5º, que todos(as) os(as) brasileiros(as) são iguais perante a lei, sem distinção de classe social, concepção política ou religiosa, etnia, gênero e idade (Brasil, 2004b, p. 12), quando se trata dos(as) homossexuais, essa vivência no mundo e a busca pela sua outra metade, no entanto, não tem se dado de forma tranquila.


			Mesmo que estejam presentes na mídia, quando esta divulga, por exemplo, a união estável entre pessoas do mesmo sexo, casos de adoção autorizada legalmente por casais gays ou lésbicos, o crescente número de organizações não governamentais (ONGs) a favor da luta pelos direitos de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, transgêneros, pessoas intersexo e assexuais (LGBT+) e a Parada do Orgulho LGBT+, homossexuais do mundo inteiro ainda são alvo de discriminação e preconceito, além da violência, direta ou indireta, a que são submetidos(as) (Ribeiro; Koehler, 2009).


			Dados anualmente divulgados pelo Grupo Gay da Bahia (GGB) mostram que um LGBT+ é assassinado a cada dois dias no Brasil, número que mantém o país no patamar de campeão mundial de crimes LGBTfóbicos (Carrara; Vianna, 2009; Tallento, 2009). Esse tipo de assassinato é frequentemente chamado de crime de ódio, isto é, “crimes nos quais um indivíduo é vitimizado devido à sua raça, religião, nacionalidade, orientação sexual, sexo ou deficiência (física ou mental)” (Nunan, 2003, p. 82).


			Fenômeno corrente no contexto social mais amplo, a homofobia está também presente no contexto escolar, no qual adolescentes, tanto do sexo masculino quanto do feminino, que expressam seu afeto ou desejo por pessoas do mesmo sexo, são apelidados(as), ameaçados(as), agredidos(as), xingados(as) ou excluídos(as) do grupo, o que interfere de forma negativa em seu aprendizado, podendo levar até à sua evasão escolar. Isso expressa, por diversas formas, que a discriminação, o preconceito e a violência estão presentes na escola (Sarmento; Ramos, 2009; Ribeiro; Koehler, 2009).


			Instituição que tem como função social a formação de cidadãos e cidadãs, a escola desempenha um importante papel de socialização, pois é nela que crianças e adolescentes passam grande parte de seu tempo e aprendem muitos de seus valores. É neste ambiente plural que as diferenças deveriam conviver melhor; no entanto, é o espaço em que pensamentos e comportamentos discriminatórios e preconceituosos têm sido cristalizados (Fernandes, 2009; Santos, 2009).


			Ainda que na sociedade democrática contemporânea, às instituições de ensino, em todos os níveis, tenha sido imputada a responsabilidade de debater as grandes questões que inquietam o meio social, o tema da homossexualidade no meio escolar ainda é visto de forma enviesada e estreita por parte de muitos gestores(as), coordenadores(as), professores(as), pais e/ou responsáveis, que fazem questão de silenciá-lo (Martins, 2009a).


			Conforme Silva Jr. (2008), Brito e Cardoso (2009) e Granúzzio (2010), as temáticas ligadas ao debate de gênero e sexualidade têm ficado restritas às aulas de Ciências Naturais e Biologia, particularmente quando são tratados temas como: sistemas reprodutivos, gravidez na adolescência, infecções sexualmente transmissíveis (IST) e métodos contraceptivos. A reflexão sobre a diversidade sexual, de gênero e até mesmo a dimensão da corporalidade pensada enquanto um construto social é negligenciada.


			A falta de conhecimento e o despreparo têm sido apontados por diversos(as) autores(as) que tratam do tema como algumas das maiores dificuldades que, principalmente, professores(as) têm em lidar com a questão. Pesquisa da UNESCO sobre o perfil dos(as) professores(as) brasileiros(as) demonstrou que 59,5% dos(as) entrevistados(as) admitiram não ter informações suficientes para lidar com a questão da homossexualidade em sala de aula, preferindo não tratá-la ou ignorar qualquer tipo de diferença entre os(as) alunos(as) (Sarmento; Ramos, 2009). Depois da família e dos lugares públicos de lazer, a escola ocupa o terceiro lugar em discriminação contra homossexuais (Torres, 2010).


			Outro fator que tem dificultado o debate por parte de professores(as) em sala de aula é o fato deles(as) acreditarem que a responsabilidade pela discussão sobre a sexualidade cabe à família, pois seria ela a responsável por oferecer uma educação sexual às crianças e adolescentes (Longaray; Ribeiro, 2009). Esse tipo de argumento tem sido mobilizado atualmente por grupos e movimentos neoconservadores que defendem a existência de um projeto chamado “ideologia de gênero”, que estaria ligado à esquerda política.


			Além disso, ainda que reconheçamos o potencial dos livros didáticos como fonte de recursos e informações para o(a) professor(a), há neles uma ausência de representação das várias possibilidades de gênero, o que reforça valores heteronormativos nas escolas e salas de aula (Imperatori et al., 2008).


			A educação sexual é um tema que deveria pertencer ao currículo escolar, pois nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), o Ministério da Educação (MEC) previa o desenvolvimento de projetos de educação sexual em todas as escolas de ensino fundamental do país, com o objetivo de incentivar reflexões sobre o corpo como matriz da sexualidade, as relações de gênero e a prevenção de infecções sexualmente transmissíveis (Brasil, 2001). Porém, apesar de figurar nos documentos oficiais desde a última década do século passado, verificamos que, já no século atual, na maioria das vezes, o tema não é abordado de forma compromissada, ética, responsável e séria pelas escolas.


			Em 2014, por pressão de setores conservadores da sociedade e do Congresso, referências à diversidade sexual, gênero e orientação sexual foram suprimidas do Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) e de diversos planos estaduais e municipais. Mais recentemente, em 2017, esses termos também foram retirados da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).


			Segundo Ramires Neto (2010, p. 2), a questão da homossexualidade geralmente é ignorada ou ocultada, “vindo à tona somente nos casos de violência ameaçada ou perpetrada, quando um estudante se revela ou é considerado gay ou lésbica pelos demais”. Fato que também é apontado por Rossi (2008), Granúzzio (2010), Oliveira e Morgado (2009), Rosistolato (2009) e Silva e Vieira (2009).


			Acreditamos que, se é a escola que tem demonstrado ser um dos espaços onde a discriminação e o preconceito se reproduzem tacitamente, é ela também que, contraditoriamente, poderá agir como instrumento de sua superação (Ramires Neto, 2010).


			Diante dos pressupostos apresentados, surgiu o interesse de pesquisarmos o tema: “Estudo das representações e práticas docentes em torno da homossexualidade na rede regular de ensino público do município de Campos dos Goytacazes (RJ)” (Freitas Júnior, 2009). O texto que apresentamos como livro é fruto, portanto, do projeto de pesquisa que desenvolvemos durante a realização do mestrado em Políticas Sociais na Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), entre os anos de 2009 e 2011. Mobilizados pelo desejo de compreender o universo da diversidade sexual e de gênero no âmbito escolar, nosso objetivo principal foi analisar as representações e práticas docentes em torno da sexualidade humana, ressaltando a abordagem da homossexualidade no âmbito escolar, no nível fundamental da rede regular de ensino público do município de Campos dos Goytacazes (RJ). Para alcançar esse objetivo, desenvolvemos uma pesquisa empírica com doze professores(as) que faziam parte do Clube de Ciências da então Secretaria Municipal de Educação de Campos (SMEC), visando oferecer subsídios para o debate em torno de uma ação política voltada para o princípio constitucional da não discriminação. Atualmente, aquele órgão municipal é chamado de Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia (SEDUCT).


			O interesse pelo tema surgiu a partir da vivência pessoal do autor como uma questão recorrente ao longo de toda a sua trajetória escolar e de sua experiência profissional, através de observações propiciadas pelo trabalho que vem desenvolvendo como assistente social em escolas da rede pública do município de Campos dos Goytacazes (RJ) desde 2007.


			Justificaram a escolha do objeto de pesquisa a identificação pessoal com o tema; a observação de que um número significativo de adolescentes vem assumindo sua homossexualidade sem apoio ou orientação por parte da família e da escola; o despreparo que familiares e professores(as) têm para lidar com o tema; a existência de raros projetos sobre sexualidade sendo desenvolvidos pelas instituições de ensino, públicas ou privadas; a necessária formulação de ações que busquem a construção de uma sociedade para todos(as), uma sociedade inclusiva; o fato de que jovens LGBT+ pensam três vezes mais em suicídio do que jovens cis heterossexuais e têm cinco vezes mais chances de tentá-lo de fato (Branquinho, 2019); da mesma forma, a observação de que adolescentes e jovens gays eram algumas das principais vítimas da Aids, formando um dos grupos nos quais a epidemia crescia com maior velocidade e que jovens que vivem a sua orientação sexual na clandestinidade ou se expõem à rejeição social são mais vulneráveis à depressão, ao isolamento social, ao abuso de drogas, à violência física, sexual e psicológica, a problemas no lar, na escola e no emprego, ao suicídio, às IST e à Aids (Andi, 2009).


			Em relação à Aids, é oportuno registrar que, segundo dados do Ministério da Saúde, são os jovens a população com maior taxa de infecções por HIV; ou seja, entre 2012 e 2022, mais de 52 mil jovens de 15 a 24 anos com HIV evoluíram para a síndrome da imunodeficiência adquirida (Aids) (Brasil, 2023). Isso pode dar-se por vários motivos, dentre eles a falta de informação e o acesso ao debate qualificado; a maior exposição a que estão submetidos(as) esses(as) jovens que vivem sua sexualidade na clandestinidade e mesmo o desconhecimento e medo do estigma, que faz com que muitos(as) sequer façam o teste diagnóstico.


			Trazer à baila a discussão sobre a homossexualidade no âmbito escolar ainda constitui um desafio e um compromisso acadêmico, ético e político no sentido de melhor compreender os mecanismos sociais, culturais e institucionais que fomentam e perpetuam a discriminação e o preconceito, e contribuir para que os grupos sexualmente minoritários rompam com a condição de marginalizados.


			A formulação de ações concretas em longo prazo que busquem a construção de uma sociedade equânime deve partir, portanto, do acúmulo lento e progressivo de informações adequadas sobre o tema/questão, que, embora ainda seja polêmico, constitui um desafio a ser enfrentado por aqueles(as) que buscam uma sociedade na qual a convivência entre as pessoas seja respaldada pelo respeito às diferenças individuais e pela luta contra qualquer forma de discriminação e preconceito.


			Equidade significa igualdade de oportunidades e de direitos. Assim, defendemos que os(as) homossexuais tenham o mesmo acesso à educação e, por meio dela, as mesmas possibilidades de trabalho e salário, além da mesma representação política que outros grupos politicamente minoritários alcançaram. Isso exigirá da sociedade como um todo e da escola, em particular, uma redefinição do que seja masculinidade e feminilidade, bem como o respeito às diferenças sexuais.


			Iniciada em 2009, a pesquisa constituiu um estudo qualitativo preliminar a uma investigação mais ampla (pesquisa exploratória). Teve como ponto de partida o levantamento bibliográfico e a revisão de literatura da produção acadêmica sobre o tema, que inclui estudos sobre a Sexualidade Humana, a Formação de Educadores e as Políticas para a Educação Sexual no Brasil. Buscou apreender e interpretar as representações e práticas docentes em torno da sexualidade humana, em especial da homossexualidade, de um grupo de doze professores, de ambos os sexos, sem faixa etária definida, que lecionavam as disciplinas de Ciências e Biologia em escolas públicas do município de Campos dos Goytacazes (RJ) e que faziam parte do Clube de Ciências da então Secretaria Municipal de Educação de Campos (SMEC). Utilizou como instrumento de coleta de dados um questionário contendo perguntas abertas e fechadas.


			Após a coleta, tabulação, análise e revisão dos dados da pesquisa, sistematizamos o texto que compõe a obra que ora apresentamos. Aqui fazemos uma reflexão importante: por que uma pesquisa realizada em 2009 está sendo publicada mais de uma década depois? Qual é a sua atualidade e pertinência temática? A necessidade de uma revisão rigorosa e sistemática e o contexto pandêmico promovido pela Covid-19 dificultaram a publicação. No entanto, pensamos que é válida a socialização dessa pesquisa por muitos motivos: primeiramente, é um tema que continua latente em nossa sociedade; ademais, nos últimos anos, em função do discurso falacioso que sugere a existência de uma “ideologia de gênero” em nossa sociedade, criou-se um pânico moral associado à diversidade sexual e de gênero que tem contribuído significativamente para que, cada vez mais, essa temática seja obliterada do debate educacional.
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